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I i 
T e n i e n d o e n consideración l a s r a z o n e s q u e 

m e h a e s p u e s t o m i m i n i s t r o d e G r a c i a y J u s t i 

c i a s o b r e l a n e c e s i d a d d e f o r m a r u n a l e y e n q u e 

se c a l i f i q u e á l o s q u e d e b e n s e r t e n i d o s p o r v a 

g o s , se e s t ab l e z can - l a s p e n a s p r o p o r c i o n a d a s á 

e s t a c l a s e d e d e l i t o , y s e a r r e g l e e l m o d o d e p r o 

c e d e r e n las c a u s a s q u e se f o r m e n p a r a s i l j u s t o 

cas t i go 1 ; y d e a c u e r d o c o n e l p a r e c e r d e m i C o n 

se jo de m i n i s t r o s * T e n g o én a u t o r i z a r l e p a r a q u e 

p r e s e n t e á l as C o r t e s e l p r o y e c t o q u e c o n esté 

fin s e h a r e d a c t a d o . í 1 \ 4 t I s i 

1 Dado en Palac io á i j de d ic iembre dé 1844* 
—Está rubr i cado de l a real mano.—El min is t ro 
de Grac ia y Jus t i c i a , L u i s Mayans. 

A L A S C O R T E S . 
J! . \ i. ¡ i ' Up • •*« iJO 7 H>i J 
L a s leyes pragmáticas de vagos, que en otro 

t i empo fueron ta a provechosas a l Estado ,¡ han 
venido á quedar en cierto modo en desuso por 
u n cúmulo de circunstancias nacidas de las alte
raciones de la época. Cambiada completamente 
la organización de los tr ibunales encangados de 
e u ejecución* enervada y d i v id ida la autoridad 

q u e an t e s e jerc ían, a l t e r a d o e l o r d e n d e e n j u U 

c i a r p o r e l r e g l a m e n t o y l e y e s q u e h o y r i g e n l a 

administración d e j u s t i c i a , y p r o h i b i d a l a a p l i 

cación d e l o s v a g o s a l s e r v i c i o d e l a s a r m a s , n o 

p u e d e n e j e cu ta r s e a q u e l l a s s a l u d a b l e s d i s p o s i 

c i o n e s q u e c o n t a n t a j u s t i c i a y p r o v e c h o p u b l i c o 

precavían l o s d e l i t o s r e p r i m i e n d o á l o s o c i o s o s 

y g e n t e d e m a l v i v i r . 

L a i m p u n i d a d c o n s i g u i e n t e á esta i n o b s e r 

v a n c i a d e las l e y e s , l a i n d i f e r e n c i a c o n q u e é í i 

l o s úl t imos tiempos d e g r a n d e s t u r b a c i o n e s y 

t r a s t o r n o s h a n s i d o m i r a d o s , l o s escesos come
t i d o s c o n t r a las r eg las benéficas e s t a b l e c i d a s des 

d é m u y a n t i g u o por n u e s t r o s R e y e s p a r a ta b u e 

n a gobernac ión d e l E s t a d o , y o t r a s m u c h a s cau
sas r e u n i d a s , h a n a r r a i g a d o y e s t e n d i d o d e t a l 

manern t o ^ h ^ o s / a i p c i ^ y ^ I p s yipi(*&¿ime l a 

s o c i e d a d se v é p o r todas p a r t e s c o n t a g i a d a d e 

g e n t e i n m o r a l y c o r r o m p i d a , d i s p u e s t a á c o m e 

t e r t o d o género dé escesos . 

T a n g r a v e m a l reclama c o n u r g e n c i a u n e f i 

c a z r e m e d i o , y e l G o b i e r n o d e S. M . fa l tar íaá 

sus debe res s i no se apresurara á s o l i c i t a r dé l as 

C o r t e s , p r o p o n i e n d o u n p r o y e c t o dé íey q u e s u s * 

. * i t u va á n u e s t r a s a n t i g u a s pragmáticas d e vagos. 
E l q u e (¡oh este ob j e t o t e n g o l a h o n r a d é s o 

m e t e r ? l i l u s t r a d o j u i c i o d e l S e n a d o se r e d u c e á 

t r e s p u n t o s ; . .;>, . 

... j | * J , A c a l i f i c a r q u i e n e s d e b e n r e p u t a r s e v a -

a.° A e s t ab l e c e r l o s m e d i o s d e h a c e r l o s l á -

b o r i o s o s y n t i l c s , y e n e l c a s o d e s e r i u e o r r e g i -



•bles aplicarlos á trabajos forzosos po r v iadecor -
recc iou . 

3.° A determinar e l orden del enjuic iamien
to especial que se requiere piara e l pronto y 
justo castigo de tales delincuentes. , 

E n la calificación de estos nuestras antiguas 
leyes se espresaban en términos*poco esactos y 
precisos, que podían dar lugar á arbi trar ios p r o 
cedimientos. Mas ' en e l proyecto adjunto l a c a 
lificación se l im i t a á la geuté ociosa y de malas 
cos tumbres , que s in ocupación lícita viveá cos
ta de l hombre l abor ioso , y entregada i uua v i * 
da l icenciosa se prepara á ejecutar toda clase de 
delitos. L a sociedad t iene el derecho y aun el 
deber de precaver l os , corr ig iendo á esta gente 
holgazana, é imponiéndotela obligación de pres
tar algún trabajo, que a l paso que dé ut i l idad a l 
Es tado , sea para e l la misma provechoso. 

E n la designación de las penas so lo se apl ica 
e l correct ivo de trabajos en los talleres de los es
tablecimientos que e l Gob i e rno desigue, cuando 
se han apurado todos los medios , y no és dado 
conseguir l a enmienda de otro modo. 

P o r último e l o rden de l procedimiento se 
regular iza en e l proyecto de manera que se c o m 
b inen l a celer idad en l a sus tanc iac ion , los j u s 
tos medios de defensa en favor de los procesa 
dos, y l a actual organización de los t r ibuna les 
en la cua l no se conocen los de mera cor repc ion 
adecuados á esta especie de delitos. 

C o n esta breve espl icac ion, y prev ia l a a u 
torización que se h a dignado dispensarme S. H . 
de acuerdo c o n e l parecer de su consejo de m i 
n is t ros , tengo l a h o n r a de someter á l a del ibe
ración de l Senado e l siguiente 

Proyecto de ley de vagos. 
T I T U L O I . 

i 

Del delito de vagancia. 

A r t i c u l o i .° Serán considerados vagos pa ra 
e l objeto de esta l e y : 

i . ° L o s que no t ienen oficio, profesión, r en 
ta , sueldo ú ocupación l i c i ta con que v i v i r . 

a.° L o s que aunque tengan oficio ó e jerzan 
profesión ó indus t r i a no trabajan en l a mayor 
parte de l año, s i n que se sepa por qué otras me 
dios lícitos y honestos adquieren s u subsis ten
c ia . 

3 . * L o s que teniendo renta insuf ic iente pa 

ra subsist ir no se dedican a alguna ocupación lí
c i t a , y pasan la vida frecuentando casas de jue
go ó tabernas ó parajes sospechosos. 

4 o L o s que con act i tud física para ejercer 
algún arte ú oficio ú otro género de trabajo a n 
dan p id iendo l imosna. 

5.9 L o s que s in la competente l i cenc ia de 
la autor idad local mendigan fuera de s u d o m i 
ci l io ó en poblaciones donde hay esUb .ec ia . i en -
mientes de mend i c idad , aunque carezcan de l a 
apt i tud necesaria para e l trabajo. 

6.3 L o s huérfanos menores de -4 anos que 
vagan fuera de su domic i l i o s i n n inguna o c u p a 
ción, tíekay s in tener tutores ó parientes ú otras 
persouas que los mantengan y eduquen. 

A r t . 2 . 0 Son también vagos c on c i r c u n s t a n 
cias agravantes; 

- i . * L o s comprendidos en e l art. i . ° que h u 
b i e ren entrado sospechosamente e n a lguna casa 
ó habitación, ó almacén ü o f ic ina s in permiso 
de l dueño. . 

a.° L o s que lo h j p b i e r ^ jej^ao> usando 
de amenazas ó de engaños. 

3.° L o s que se disfracen ó l l even armas ó 
ganzúas ú otros instrumentos p rop ios para eje
cutar algún hur to , ó pa ra penetrar en las c a 
sas. 

4-? L o s vagos contra quienes apareciere a l 
guna o t ra fundada sospecha de tentativa ó c om
plicación en otro del i to . 

. • i ' !. * T < !** • 1 

T I T U L O I L 

De las penas en que incurren los vagos. : 
* * • • • f * % 

A r t . 3 . ° L o s que se ha l l en en los casos de 
los cuatro pr imeros párrafos d e l art . i .° serán 
destinados á los talleres de los establecimientos 
correccionales que e l gobierno designare a l efec
to , po r t iempo de seis meses á dos años. 

A r t 4-° L o s que se ha l l en comprendidos en 
los párrafos 5.° y 6.° d e l art . i . ° serán, des t ina 
dos á los hospic ios y casas d e mend ic idad que 
e l gobierno designe po r e l t i empo de seis meses 
4 dos años. \ /. 

A r t 5.° U n o s y otros quedarán relevados de 
la pena á que sean condonados con arreglo á 
los dos artículos precedentes , fci dentro de ato 
dias presentan ante la sala que las haya juzga
do , fiador que se obligue á responder , bajo la 
multa de 5oo 4 5ooo rs . de- qne el vago se: dedi
cará dentro d e u n breve plazo á ejercer u n o f i 
c io ó profesión , ó á aprender algnuo , si no k> 

http://esUb.ecia.ien-


tuviese , y á mantenerlo mientras tanto á sus 
es pe usas. 

A r t 6 . ° L o s comprendidos en los casos de l 
art. 3 . ° serán destinados desde luego , y s in ad
mitírseles la f ianza del artículo anter io r , á los 
presidios ó establecimientos correccionales que 
e l gobierno designe y p o r t iempo de dos á cua
tro años. 

Art . 7. 0 L o s vagos que a l m i smo t iempo 
fueren reos de o t ro del i to sufrirán , ademas de 

i 1 * Li gancia, la que corresponda según las c i rcuns-
tancias que concurran , con arreglo a las Leyes 
comunes . 

A r t . 8.° A los re inc iden tes n o se les admi t i 
rá la fianza prevenida e n el art, qu in ta , y se les 
-impondrá, desde l a mi tad mas de l a pena á que 
fueron condenados l a pr imera v e z , hasta el d u 
plo de la misma. 1 

T I T U L O II I . 

Del procedimiento por esta clase de delitos 

' A r t . 9.* L a prevención de l sumario por es,-
ta clase de delitos se hará po r el juez de pr ime
ra instancia de l domic i l i o del reo , ó p o r e l de l 
part ido donde fuere ap rehend ido , ó b ien por el 
gefe político, ó po r e l alcalde 6 po r el comisario 
de seguridad pública respectivos, • 

Ar t . 10. S i el sumario se previniese po r él 
gefe político alcalde ó comisar io , se pasará con 
e l r e o , s i hubiese s ido ap r ehend ido , al ju¿?zde 
pr imera instancia dentro de ocho dias, ó tan 

: p r o n t o eomo se hub iese t e r m i n a d o , 1 y» s iempre 
antes de recibirse la confesión. • » 

J A r t 11. Conc lu ida la sumaría , en ía cual 
se omitirán los careos , citas y cualesquiera 
otras dil igencias imper t inentes , ^ ju\ez #P P 1 ?" 

1 mera instancia recibirá l a coufesion al procesa
d o y> y pasará la causa en seguida, a l , promotor 
fiscal y . e l cua l propondrá k acusación ó e l so 
breseimiento en su caso e n - e l término de se 
gundo d ia . . ^ , . . . 

A r t . 12. S i propusiere el sobreseimiento, se
guirá este los trámites copa un es, 

A r t . i 3 . %Si'formúlale la acusación, se dará 
t ras ladode el la a l acusa do r ^cfénjdos,$ sa^er á 
este que nombre .procurador y abogado, y >si 110 
l o hic iere en e l acto , se le nombrará de oficio. 

A r t . 14. E n t o s eseritos de acusación /-.y de 
defensa se propondra por medió * de otrosíes la 

nes del acu ^ H o ^ jy jen Ag i iUfe ; \se ¡requb^ la 

causa á prueba por Un breve término, que 
nunca podrá esceder aunque se prorrogue , de 
3o d ias . 
. A r t . i 5 . Hecha la pruébase dictará senten

cia con citación y con arreglo á esta ley , y en 
ella se mandará emplazar a l procesado para a n 
te e l t r i buna l super ior . 

A r t . 16. E n e l ac to de l emplazamiento se 
requerirá al reo para que nombre procurador y 
abogado de la audiencia del t e r r i t o r i o , con la 
prevención de que si no lo hace se l e nombra 
rán de oficio. 

A r t . 17. Seguidamente se remitirá l a causa 
al t r i buna l superior ; y s i e l reo no hubiere 
nombrado procurador n i abogado , se rea l i zara 
su nombramiento . < 

< Art.* 18. L a causa se pasará a l fiscal y a l de
fensor , á cada uno por tres dias . y so lo para 
el objeto de instruirse . 

A r t . 19. Devuel ta por el defensor, se pasa 
rá a l re lator , y se citará para la v ista. 

A r t . ao. S i e l fiscal propusiese por escrito 
el sobreseimiento , se dará cuenta á la sala por 
el re lator , y esta en sú vista decidirá s in u l t e 
r i o r recurso acerca de este incidente. 1 

A r t . a i . Hecha relación en el acto á la v i s 
ta , informarán de pa labra e l fiscal ó abogado 
fiscal y e l defensor, y s in necesidad de mas 
trámites se pronunciará sentencia. 

V " A r t . a i . Para que haya sentencia se requ ie 
re el voto conforme de tres magistrados, y y a 
sea confirmatoria ó revocatoria , será e jecut i -

I l t ! Ifff.wl *W\I • 1 • f • » _ • *1 . • • r 

ira. — : 
A r t . a3 . Dictada la sentencia condenator ia , 

y trascurridos * o dias desde su notificación s i n 
haberse dado la fianza de qoe trata e l a r t i cu lo 
q u i n t o , se pondrá el reo á disposición del ge£e 
político respectivo para que sea conduc ido á s u 

"destino-
Ar t . 24. L o s comprendidos en e l artículo 

sétimo serán procesados con arreglo á los trá-
1 m i tes comunes desde que aparezca mot i vo pa 
ra ello , tanto por la vagancia como por c u a l 
quiera otro delito. <• ; - V y 

A r t . 2 5. E l fiscal celará sobre e l c u m p l i 
miento de i a pena impuesta , y no pesará e n 
sus gestiones hasta estar cerciorado de su ejer-
cuciori . : J . . HJ , 

*~ °Xrt . aft S i él reo fuese destinado á conreo-
c ion , estinguida la condena quedará sometido á 
l a v ig i lancia de l a autoridad , y sujeto á d i spo 
sición del gobierno , el cual podrá designarle 
domic i l i o fijo por t iempo determinado según 



las circunstancias que concur ran . M a d r i d 4 de 
enero de i6*45.—El min is t ro de gracia jy just ic ia 
L u i s Mayans. 

M IN ISTER IO D E M A R I N A , C O M E R C I O Y G O -
BERN ACION DE U L T R A M A R . 

E x c m o . Sr . : He dado cuenta á ta Re ina nues
t ra Señora de la comunicación que V . B . me d i 
rigió en * de l ac tua l , á que acompaña cop ia d e l 
despacho que le ha d i r i g ido e l cónsul general 
de S. M . eu Londres , dando cuenta de exist i r e n 
e l r i o de d icha c iudad u n hospita l flotante para 
los marineros de todas las naciones que caigan 
enfermos durante l a permanencia desús buques 
en aquel p u e r t o , c on tal de que se ha l l en s u s 
critos á él los gobiernos de que estos dependen, 
manifestando l a conveniencia de que el español 
se suscr iba con una cantidad proporc ionada por 

-la gran ventaja que 'de hacer lo reportará n u e s 
t ra mar ina para evitar se c ierre l a admisión en 
e l menc i onado hosp i ta l de los indiv iduos que 
enfermen de las tr ipulaciones de nuestros b u 
ques mercantes que a l l i l legan, y de los cuales 
hay y a 27 en él con lo demás que V. E . espresa: 
de todo lo cua l se ha enterado S. M . ; é i n s p u l -
sada de los magnánimos sentimientos que le son 
prop ios á favor de sus leales subditos, se ha 
dignado reso lver , que tocando á este min is ter io 
rea l izar tan filantrópico pensamiento , se p r e 
venga por e l de l d igno cargo de V . E . a l m e n 
c ionado cónsul proceda desde luego á i n s c r i b i r 
á su gobierno como suscr i tor de aquel benéfico 
establecimiento desde i .° d e l actual po r l a c a n 
t idad de 20 l ibras esterl inas anuales que ind i ca 
como suficiente, á cuyo efecto comun i co o rden 
a l pagador de este min is te r io pa ra que gire á s u 

.favor l a espresada cant idad por l o co r r e spon 
diente a l año actual , y que en los sucesivos v e r i 
fique s iempre e l g i ro de i gua l cant idad c o n este 
objeto en los pr imeros d ias de l mes de enero de 
cada u n o de e l l o s , mientras n o se le prevenga 
o t r a cosa po r haber dejado de ex ist i r d i cho hos
p i t a l , ó porque S. M . l o tuviese po r conve 
n iente 

L o que digo k V . E . de rea l orden i los efec
tos consiguientes , como resultado de su referida 
comunicación. D i os guarde á Y . E . muchos 
años. M a d r i d 9 de enero de 1845.—Armero.— 
Sr . min is t ro de estado. 
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A N U N C I O S . 
• 

E n v i r tud de orden del E x c m o Sr . gefe p o 
lítico superior de está prov inc ia se celebrará en 
la v i l la de Co lmenar de Oreja e l d ia a3 de l cor
rí eniéde once á doce de s u mañana otro tercer 
remate para e l ramo de carnes de l corr i ente año 
bajóla cant idad de veinte m i l rs. en que que 
dó el segundo ; deb iendo ser la p r imera m e j o 
r a e l d iezmo de aquel la cant idad y l a segunda 
e l cuarto y después pujas á l a l lana . 

E l ayuntamiento const i tuc ional de Nava l * 
c a r n e r o , po r disposición de l E x c m o Sr . gefe s u 
per ior político de esta prov inc ia , ha señalado 
los dias i8,a4 y 3i del corr iente mes para pro 
ceder al p r imero , segundo y tercer remates de 
la alcabala de l v iento en e l presente año. Se 
anunc ia inv i tando l ic itadores. 

C o n l a competente autorización de l E x c m o 
Sr . gefe político de esta p r o v i n c i a se subasta en 
l a V i l l a de Alcobendas el arrendamiento de la 
t i enda de mercería por todo el año présenle 
para c u b r i r e l déficit de l presupuesto m u n i c i 
pa l , y su pr imer remate se h a señalado para e l 
domingo 19 de l corr iente desde las d iez á las 
doce de su mañana en las casas cons is tor ia les 
de d i cha v i l l a . ' 

C o n l a competente autorización de l E x c m o 
Sr. gefe super ior político de esta p rov inc i a se 
venden unas 16 fanegas de t i e r ra de l a clase de 
centenera y p rado , en e l s i t i o t i tu lado de las 
Navas contiguas á u n t o r i l de Doña ^Francisca 
O l a l l a , y pertenecientes á los propios de esta 
v i l l a de Co lmenar viejo. L a subasta se ce l ebra 
rá en las casas consistoriales e l domingo 26 del 
corr iente enero desde las once de su mañana en 
ade lante , s in admit irse postura que no cubra 
l a cantidad de 880 r s . en que han sido tasadas. 

(i) o i 

' ' M Í 

MERCADO. 

Madrid «4 de enero. 

Tr i go de 3a á 3j r s . fanega. 
Cebada de i4 á i 5 rs. vn . 
Algarrobas de aa á a 3 r s . 
Aceite de 56 á 58 rs . a r roba . 
I d . filtrado á 6o rs. 
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